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vReﬂexões preliminares
Discussões  e proposic¸ões  acerca  de  políticas  educacionais
relacionadas  à  escolarizac¸ão de  pessoas  que  apresentam
necessidades  especiais  estão  acontecendo  em  níveis  muni-
cipal,  estadual,  federal  e  mundial.  O  debate  em  torno  dessa
questão  aponta  para  a  deﬁnic¸ão  de  políticas  educacionais
inclusivas,  isto  é,  orientadas  para  o  atendimento  de  alu-
nos  com  necessidades  especiais  em  ambientes  regulares
de  ensino.  A  questão  da  formac¸ão  proﬁssional  inicial  e/ou
continuada  encontra-se  com  frequência  nessas  discussões
--  quer  sejam  mais  acadêmicas,  proﬁssionais  ou  políticas  --
que  se  referem  à  inclusão  escolar  de  pessoas  com  neces-
sidades  especiais  (Brasil,  2011,  2009,  2008;  Mendes,  2006;
Michels,  2006).  Nesse  sentido,  os  debates  acadêmicos  que
dão  suporte  aos  professores  inseridos  na  educac¸ão básica
precisam  ser  aprimorados  e  devem  estar  mais  próximos  das
questões  vivenciadas  no  dia  a  dia  de  intervenc¸ões  proﬁssi-
onais  relacionadas  a  pessoas  que  apresentam  necessidades
especiais.
A  universidade,  particularmente  no  que  se  refere  à
formac¸ão  de  professores,  estabelece  uma  relac¸ão de  inter-
dependência  com  esse  complexo  e  dinâmico  processo.  Não
é  de  hoje  que  a  tensão  observada  entre  conhecimento
cientíﬁco  e intervenc¸ão  proﬁssional  é  alvo  de  discussões
acadêmicas,  como  as  encontrada  nas  reﬂexões  de  Betti
(1996,  2005)  e Lawson  (1999,  2007),  por  exemplo.  Histo-
ricamente  estabelecemos,  particularmente  no  campo  da
educac¸ão  física,  uma  cisão  na  relac¸ão entre  teoria  e  prá-
tica  que  fragiliza  sobremaneira  a  pretensa  harmonia  entre
formac¸ão  acadêmica  e  intervenc¸ão  proﬁssional.  A  esse  res-
peito,  antes  mesmo  de  nos  aproximarmos  de  Schön  (1997,
v
(
e
t000),  Pérez  Gómez  (1997)  e  Perrenoud  (1999,  2002),  pode-
os  recorrer  a  Freire  (2002),  para  quem  prática  sem  reﬂexão
 ativismo  e  reﬂexão  sem  prática  é  verborragia.  Desde  1994,
om  a  publicac¸ão  da  Declarac¸ão  de  Salamanca  (Brasil,  1994),
os  fazemos  acompanhar  pelo  fantasma  do  fechamento  das
scolas  especiais.
Mais  recentemente,  uma  espécie  de  efeito  Salamanca
essurgiu.  Com  a  publicac¸ão  da  Política  Nacional  de
ducac¸ão  Especial  na  Perspectiva  da  Educac¸ão  Inclusiva,
ersão  preliminar  de  2007  (Brasil,  2007)  e  versão  ﬁnal  de
008  (Brasil,  2008),  novamente  presenciou-se  a  mobilizac¸ão
e  algumas  escolas  especiais  devido  ao  fantasma  de  seu
echamento.  Há  uma  proposic¸ão  manifesta  nos  referidos
ocumentos  de  criac¸ão/incremento  de  Centros  de  Atendi-
ento  Especializado.  Nessa  direc¸ão tanto  as  Diretrizes  da
ducac¸ão  Especial  para  a  Educac¸ão Básica,  de  2001  (Brasil,
001),  quanto  a  LDB  9.394,  de  1996  (Brasil,  1996),  apontam
ara  a  ﬁgura  do  atendimento  especializado.
No  caso  especíﬁco  da  educac¸ão  física,  o  tema  inclusão
epresenta  uma  inequívoca  provocac¸ão  para  a  área,  prin-
ipalmente  se  ampliarmos  a  ideia  de  inclusão  para  além
o  atendimento  escolar  de  pessoas  com  necessidades  espe-
iais.  Aﬁnal  de  contas,  tradicionalmente  nossas  aulas  são
nclusivas?  Isto  é,  garantem  a  participac¸ão  efetiva  de  todos
s  alunos?  Pensar  nesse  assunto  exige  profundidade  para
ue  consigamos  alcanc¸ar, na  discussão,  a  própria  educac¸ão
ísica.  Para  instigar  o  aprofundamento  nessas  questões,  rele-
antes  para  nosso  aprimoramento  acadêmico-proﬁssional,
ale  compartilhar  reﬂexão  elaborada  por  Gomes  et  al.
2010).  O  fato  de  esses  autores  não  se  intitularem  ‘‘da
ducac¸ão  física  adaptada’’  permitiu  uma  reﬂexão  desterri-
orializada,  desprovida  do  temor  da  aclamada  socializac¸ão
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e  saberes,  permeada  por  relac¸ões caracterizadoras  do
ampo  acadêmico-cientíﬁco,  compreendido  aqui  como  um
‘lugar  de  relac¸ões de  forc¸a  [...]  e  de  lutas  que  visam  a
ransformá-las  ou  conservá-las’’  (Bourdieu,  2004,  p.  170).
ortanto,  o  referido  ensaio,  assentado  no  pensamento  de
auman,  não  desgarra  de  questões  viscerais  da  educac¸ão
ísica,  ao  mesmo  tempo  em  que  não  a  adjetiva.
Os  debates  em  torno  desse  assunto  indicam  a  educac¸ão
ísica  adaptada  como  o  ramo  da  educac¸ão  física  que  tem
or  objetivo  ‘‘o  estudo  e  a  intervenc¸ão  proﬁssional  no  uni-
erso  das  pessoas  que  apresentam  diferentes  e  peculiares
ondic¸ões  para  a  prática  das  atividades  físicas’’  (Pedrinelli
 Verenguer,  2008,  p.  4).  Já  há  algum  tempo  a  educac¸ão
ísica  encontra-se  em  fase  de  transformac¸ões e  conﬂitos  e
ngloba  distintas  perspectivas  teóricas.  O  antológico  debate
as,  aﬁnal,  o  que  é  educac¸ão  física, realizado  em  meados
a  década  de  1990  e  reeditado  no  XVII  Congresso  Brasi-
eiro  de  Ciências  do  Esporte/IV  Congresso  Internacional  de
iências  do  Esporte  (Conbrace,  2011),  ilustra  essa  assertiva.
 formac¸ão  acadêmica  pode  ser  compreendida  como  básica
ara  a  formac¸ão  proﬁssional  (Tani,  1996),  a  depender  de  inú-
eros  fatores,  como  maturidade  acadêmica,  qualidade  do
orpo  docente,  necessidades  do  mercado  de  trabalho  e  rea-
idade  social  onde  está  inserida  (Lovisolo,  1996).  Supõe-se
ssa  formac¸ão  acadêmica  estar  amparada  em  conhecimen-
os  acadêmico-cientíﬁcos,  para  melhor  compreensão  da  rea-
idade  social  e  proﬁssional  com  vistas  a  uma  ac¸ão  nela  mais
fetiva.  Em  nossa  realidade  social  o  processo  de  inclusão
scolar  de  alunos  com  necessidades  especiais  tem  sido  alvo
e  estudos  e  acaloradas  discussões  no  meio  educacional.
No  centro  dessas  discussões  apresenta-se,  em  grande
edida,  o  apontamento  de  que  a  inclusão  requer  do
rofessor  uma  preparac¸ão  proﬁssional  academicamente  sus-
entada.  Para  Freitas  (2006),  pensar  em  inclusão  de  alunos
om  necessidades  especiais  nos  leva  a  uma  reﬂexão  sobre
 formac¸ão do  professor  e  as  práticas  pedagógicas  atuais.
iante  do  calor  presente  nas  discussões  relacionadas  à  inclu-
ão  escolar  de  pessoas  com  necessidades  especiais  chamam
 atenc¸ão algumas  compreensões  a  respeito  do  ordenamento
egal  referente  ao  assunto.  Ainda  é  possível  perceber  esse
ssunto  como  algo  novo  no  cenário  brasileiro.  No  entanto,
e  nos  reportarmos  ao  Decreto  3.298  (Brasil,  1999),
o  Decreto  914  (Brasil,  1993)  e  à  Lei  7.853  (Brasil,
989),  observaremos  que  a  preocupac¸ão  com  a  efetivac¸ão
a  escolarizac¸ão  de  pessoas  com  necessidades  especiais
ão  surge  no  Brasil  após  a  Declarac¸ão  de  Salamanca.  Não
odemos  perder  de  vista,  no  entanto,  que  a  produc¸ão
cadêmico-cientíﬁca,  fruto  desse  diálogo  com  demandas
ociais  historicamente  construídas  e  de  algum  modo  tradu-
idas  nesses  textos  legais,  vem  se  adensando  nas  últimas
uas  décadas.  Nesse  sentido,  é  de  se  esperar  que  a  comu-
idade  acadêmico-cientíﬁca  alinhada  com  seu  ambiente
ocial,  e  com  ele  dialogando,  se  interesse  por  temáticas
ue  elucidem  inquietac¸ões  proﬁssionais  cotidianas.  Prin-
ipalmente  se  assumirmos  que  a  intervenc¸ão  proﬁssional
ão  pode  prescindir  de  uma  base  cientíﬁca  que  lhe  dê  o
evido  apoio,  sem  reducionismos  teórico-metodológicos.
umpre  destacar  a  existência  de  um  Grupo  de  Trabalho
emático  (GTT)  denominado  a  partir  de  2009  Inclusão  e
iferenc¸a,  inserido  no  Colégio  Brasileiro  de  Ciências  do
sporte  (CBCE).  O  CBCE  é  uma  associac¸ão  cientíﬁca  que
á  mais  de  três  décadas  congrega  interesses  acadêmicos
c
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 proﬁssionais  relacionados  ao  campo  da  educac¸ão  física.
 GTT  Inclusão  e  Diferenc¸a,  de  acordo  com  sua  atual
menta:
Acolhe  trabalhos  que  tratam  de  um  campo  de  conhe-
cimento  das  ciências  sociais,  humanas  e  biológicas  na
sociedade,  escola  e  educac¸ão física  entendendo  as
diferenc¸as  em  seus  múltiplos  sentidos  identitários  de  pes-
soas  posicionadas  nas  suas  classes  sociais,  econômicas,
culturais,  de  etnia,  gênero,  religiosidade,  com  necessi-
dades  especiais  etc.,  e  que  produzem  e  são  produzidas
na  inclusão/exclusão  (CBCE,  2012).
Essa  denominac¸ão,  Inclusão  e  Diferenc¸a,  foi  adotada  a
artir  do  Conbrace  de  2009,  quando  o  GTT  apresentava  como
menta:  ‘‘Estudos  sobre  as  especiﬁcidades  e  os  sentidos  da
eﬁciência  inerente  às  pessoas  portadoras  de  necessidades
speciais  feitos  no  âmbito  da  educac¸ão  física,  entendida
omo  área  de  conhecimento,  tanto  a  partir  do  referen-
ial  das  ciências  sociais  quanto  das  biológicas’’  (Conbrace,
009).  A  temática  ‘‘Pessoas  portadoras  de  necessidades
speciais’’  consolida-se,  no  âmbito  dos  GTTs,  nos  debates
eitos  no  XII  Conbrace,  em  2001.  Os  Grupos  de  Trabalho
emático  passam  a  conﬁgurar  a  estrutura  do  Conbrace  a  par-
ir  de  sua  décima  edic¸ão,  em  1997  (Paiva,  2006).  Todavia,
 despeito  do  incremento  no  espac¸o destinado  aos  deba-
es  sobre  educac¸ão  física  e  esportes  no  que  diz  respeito  a
essoas  com  necessidades  especiais,  Oliveira  (2003,  p.  118)
bserva  ‘‘pouca  divulgac¸ão  do  trabalho  de  pesquisadores  e
rofessores  que  atuam  junto  aos  deﬁcientes  nos  veículos  de
ivulgac¸ão  do  Colégio’’  (CBCE)  entre  1978  e  1999.
No  início  do  século  XXI,  é  possível  perceber  a  intenc¸ão
e  estabelecer  uma  relac¸ão mais  efetiva  entre  os  GTTs  vin-
ulados  ao  CBCE  e  a  produc¸ão veiculada  pela  RBCE.  Não  se
ode  perder  de  vista  nessa  proposic¸ão  a  inﬂuência  deﬁnida
ela  organizac¸ão  da  pós-graduac¸ão e  da  pesquisa  no  país,
ia  Coordenac¸ão  de  Aperfeic¸oamento  de  Pessoal  de  Nível
uperior  (Capes)  e  Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento
ientíﬁco  e  Tecnológico  (CNPq),  no  ﬁm  da  década  de  1990.
 esse  respeito  Damasceno  (2011,  p.  250)  observa  que  ‘‘a
deia  de  desaguar  a  produc¸ão teórica  veiculada  e  debatida
os  GTTs  indicava  êxito  inequívoco’’.  Todavia,  se  Soares  e
aolio  (2004)  --  na  busca  de  rigorosa  produc¸ão  acadêmico-
cientíﬁca  para  a  área  --  indicavam  a  possibilidade  de
ncaminhamento  dos  melhores  trabalhos  dos  GTTs  para  a
BCE,  contraditoriamente,
Pode-se  aﬁrmar,  pelo  que  foi  impresso  na  RBCE,  após  a
criac¸ão  dos  GTTs  (1997)  e  a  desejável  contribuic¸ão  mútua
entre  tais  mecanismos  de  disseminac¸ão  do  conhecimento
da  área  acadêmica  da  educac¸ão  física,  que  a  produc¸ão
cientíﬁca  divulgada  no  âmbito  dos  GTTs,  apenas,  minori-
tariamente  tem  sido  encaminhada  para  análise  e  possível
publicac¸ão  na  RBCE.  Esse  fato  incontestável  requer  uma
detida  discussão  acerca  da  atual  política  cientíﬁca  ou,
melhor  dizendo,  da  maneira  como  vêm  sendo  estabeleci-
dos  os  GTTs  e  suas  práticas  no  interior  do  CBCE  (Ferreina
Neto,  2003,  p.8).Desse  modo,  importa  analisar  em  que  medida  as
ontradic¸ões  socioeducacionais  pertinentes  à  temática  da
nclusão  escolar  e  suas  implicac¸ões  no  campo  da  educac¸ão
ísica  estão  sendo  veiculadas  na  Revista  Brasileira  de
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Tabela  1  Inclusão  educacional
Título  Inclusão  educacional:  intenc¸ões
do projeto  em  curso
Palavras-chave  Neoliberalismo,  inclusão  escolar,
deﬁciência
Objetivo  Discutir  as  políticas  públicas
educacionais  vinculadas  ao  princípio
da inclusão
Tabela  2  Educac¸ão  física  e  esporte  adaptado
Título  Educac¸ão  física  e  esporte  adaptado:
história,  avanc¸os  e  retrocessos
em relac¸ão  aos  princípios  da
integrac¸ão/inclusão  e  perspectivas
para  o  século  XXI
Palavras-chave  Educac¸ão  física  adaptada,  esporte
adaptado,  integrac¸ão,  inclusão,
educac¸ão  física  inclusiva
Objetivo  Explicitar  avanc¸os,  retrocessos  e
perspectivas  da  educac¸ão  física  e  de
esportes  adaptados  relacionados  aos
princípios  da  integrac¸ão  e  inclusão
Fonte: Autores.
Tabela  3  Demarcac¸ões  sociais  e  relac¸ões  didáticas  na
escola
Título  Demarcac¸ões  sociais  e  as  relac¸ões
didáticas  na  escola:  considerac¸ões
acerca  da  inclusão
Palavras-chave  Inclusão  educacional,  dinâmica  escolar,
interac¸ões
Objetivo  Propor  uma  reﬂexão  sobre  a  relevância
de arranjos  diádicos  sugeridos  pelos
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mática  e  identiﬁcou  metáforas  discriminatórias  usadas  pelos
alunos  em  aulas  de  educac¸ão  física.
Tabela  4  Didática  da  educac¸ão  física  e  inclusão
Título  Didática  da  educac¸ão  física  e  inclusão
Palavras  chave  Didática  da  educac¸ão  física,  inclusão,
estudo  de  caso
Objetivo  Descrever  a  ac¸ão  pedagógica  nas  aulas
de educac¸ão  física  com  foco  nas  crianc¸asFonte: Autores.
Ciências  do  Esporte  (RBCE).  Esse  periódico  há  mais  de  três
décadas  contribui  na  disseminac¸ão  do  conhecimento  produ-
zido  pela  e  na  educac¸ão  física.  Para  a  atuac¸ão em  cenários
educacionais  inclusivos  não  basta  apenas  experiência  na
área,  mas  também  é  fundamental  o  conhecimento  teórico
e  cientíﬁco.  Nesse  sentido,  a  presente  pesquisa  objetivou
analisar  a  produc¸ão cientíﬁca  sobre  educac¸ão  física  e  inclu-
são  escolar  em  um  periódico  tradicional  da  educac¸ão  física
(RBCE)  na  primeira  década  do  século  XXI.  Interessa  parti-
cularmente  a  RBCE  por  sua  vinculac¸ão  ao  CBCE,  que  tem
em  sua  organizac¸ão  um  Grupo  de  Trabalho  Temático  com
foco  especíﬁco  na  relac¸ão entre  educac¸ão  física/esporte  e
pessoas  que  apresentam  necessidades  especiais.  Vale  men-
cionar  que  em  seu  Estatuto  o  CBCE  deﬁne  como  um  dos  obje-
tivos  dos  Grupos  de  Trabalhos  Temáticos  ‘‘fomentar  e  orga-
nizar  a  reﬂexão,  a  produc¸ão e  a  disseminac¸ão  de  conheci-
mento’’  (CBCE,  2006).  Para  fazer  a  discussão  proposta  foram
levantadas  as  edic¸ões  da  Revista  Brasileira  de  Ciências  do
Esporte  (RBCE)  publicadas  de  2000  a  2010.  Após  esse  levan-
tamento  foram  selecionados,  a  partir  dos  títulos  dos  artigos,
aqueles  relacionados  com  o  tema  do  estudo.  A  conﬁrmac¸ão
da  pertinência  dos  artigos  ao  objetivo  da  pesquisa  aconte-
ceu  por  ocasião  da  leitura  de  seus  resumos.  Na  sequência,
artigos  de  interesse  à  discussão  foram  reunidos  a  partir  de
suas  palavras-chave,  metodologias,  resultados  e  conclusões.
Discussão sobre inclusão na Revista Brasileira
de Ciências do Esporte entre 2000 e 2010
Apresentamos  abaixo  as  tabelas  com  os  artigos  encontrados
que  abordaram  o  tema  inclusão  no  contexto  da  educac¸ão
física.  No  trabalho  Inclusão  educacional:  intenc¸ões  do  pro-
jeto  em  curso  (Oliveira,  2002  --  tabela  1)  foi  feita  uma
análise  crítica  das  linhas  de  ac¸ões  do  Programa  de  Ac¸ões
Mundial  para  Pessoas  Deﬁcientes  (PAM).  Por  meio  da  ver-
tente  crítica  da  educac¸ão  brasileira,  apontou  a  necessidade
de  ampliac¸ão  da  formac¸ão  proposta  pelo  Banco  Mundial  e
outras  agências.
O  trabalho  intitulado  Educac¸ão  física  e  esporte  adaptado:
história,  avanc¸os e  retrocessos  em  relac¸ão aos  princípios  da
integrac¸ão/inclusão  e  perspectivas  para  o  século  XXI  (Costa
e  Sousa,  2004  --  tabela  2)  foi  dividido  em  etapas,  descreve
a  história  da  educac¸ão física  adaptada,  alguns  aspectos  do
desporto  adaptado,  aponta  avanc¸os e  retrocessos  relacio-
nados  aos  princípios  da  integrac¸ão  e  inclusão.  As  reﬂexões
feitas  com  base  na  inclusão  proporcionaram  um  repensar
sobre  as  possibilidades  de  percorrer  novos  caminhos  para
uma  prática  superadora.educadores  na  escola
Fonte: Autores.
O  trabalho  Demarcac¸ões  sociais  e  as  relac¸ões diádicas  na
scola:  considerac¸ões  acerca  da  inclusão  (Rodrigues  et  al.,
004  --  tabela  3)  expõe,  por  intermédio  de  pesquisa  bibli-
gráﬁca  e  documental,  alguns  fatos  marcantes  acerca  da
nclusão.  Conclui  que  os  obstáculos  para  potencializar  a
enovac¸ão  dos  arranjos  didáticos  esbarram  em  demarcac¸ões
essoais  já  construídas.
O  trabalho  Didática  da  educac¸ão  física  e  inclusão
Falkenbach  et  al.,  2007  --  tabela  4) fez  estudo  de  caso  com
 uso  de  observac¸ão.  A  partir  das  compreensões  das  práticas
ducativas,  percebeu-se  que  a didática  da  educac¸ão  física
ode  fazer  avanc¸os ao  reﬂetir  mais  sobre  as  possibilidades
a  ac¸ão  de  inclusão  escolar.
O  trabalho  intitulado  Linguagem  discriminatória  e  etno-
étodos  de  exclusão  nas  aulas  de  educac¸ão  física  (Silva  e
evide,  2009  --  tabela  5)  fez  observac¸ão  participante  siste-que têm  necessidades  educacionais
especiais
Fonte: Autores.
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Tabela  5  Linguagem  discriminatória  e  etnométodos  de
exclusão
Título  Linguagem  discriminatória  e
etnométodos  de  exclusão  nas  aulas
de educac¸ão  física
Palavras-chave  Educac¸ão  física,  etnometodologia,
exclusão,  inclusão
Objetivo  Identiﬁcar  e  mapear  as  metáforas
discriminatórias  durante  as  aulas
de educac¸ão  física
Fonte: Autores.
Revista Brasileira de Ciências do Esporte
(2000 a 2010)
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Figura  1  Publicac¸ões  da  RBCE  relacionadas  à  inclusão  --  2000
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onte:  Autores.
A  Revista  Brasileira  de  Ciência  do  Esporte  publicou,  de
000  até  2010,  352  trabalhos.  Dessas  publicac¸ões  cinco
isseram  respeito  a  temas  relacionados  à  inclusão  de  pes-
oas  com  necessidades  especiais  e  perfazem  um  percentual
e  1,4%  de  publicac¸ões  relacionadas  à  inclusão  de  alunos
om  necessidades  especiais  no  contexto  da  educac¸ão física
ﬁg.  1).
Diante  de  tais  resultados,  podemos  dizer  que  a  produc¸ão
ientiﬁca  relacionada  à  inclusão  no  âmbito  da  educac¸ão
ísica  publicada  na  Revista  Brasileira  de  Ciências  do  Esporte
ntre  2000  e  2010  foi  incipiente.  Do  total  de  artigos  publi-
ados  no  período  investigado,  1,4%  se  deteve  sobre  o  tema
encionado.  Se,  por  um  lado,  esse  é  um  tema  que  gera
uito  desconforto  no  universo  proﬁssional,  parece  que  o
esmo  não  ocorre  na  esfera  acadêmica.
ﬁnal, que considerac¸ões?
 RBCE  é  um  periódico  de  referência  na  área  da  educac¸ão
ísica.  Nas  publicac¸ões  revisadas,  encontramos  o  relacio-
amento  entre  educac¸ão  física  e  inclusão  escolar  pouco
bordado.  Isso  pode  ser  explicado  por  não  se  tratar  de
m  periódico  especíﬁco  sobre  educac¸ão  especial  ou  inclu-
ão  escolar.  Mas  também  podemos  assumir  que  os  autores
ão  deram  muita  ênfase  à  relac¸ão entre  educac¸ão física  e
nclusão  escolar,  ou  educac¸ão  especial,  dentro  do  período
nvestigado  em  um  periódico  que  aborda  múltiplas  áreas  da
ducac¸ão  física.  Sabemos  que  por  se  tratar  de  um  assunto
ue  necessita  de  estudos,  pesquisas  e  experiências  a res-
eito  há  muito  ainda  o  que  se  estudar.  No  entanto,  as
nformac¸ões  reunidas  no  período  destacado  indicam  que
d
m
i
aG.C.  Cruz  et  al.
sse  tema  é  pouco  abordado  na  produc¸ão  cientíﬁca  veicu-
ada  na  RBCE.  Esse  fato  pode  contribuir  para  fragilizar  a
ompreensão  dos  proﬁssionais  da  área  sobre  a  relac¸ão entre
ducac¸ão  física  e  inclusão  escolar.
Ao  relacionarmos  a  última  década  de  existência  da
BCE  com  sua  primeira  década,  percebemos  que  do  ponto
e  vista  quantitativo  o  volume  de  trabalhos  publicados
elacionados  à  efetiva  participac¸ão  de  pessoas  com  neces-
idades  especiais  no  campo  da  educac¸ão  física  não  há
iferenc¸a  importante.  Do  ponto  de  vista  qualitativo,  isto  é,
evando  em  considerac¸ão  os  aspectos  teóricos  e  metodoló-
icos  dos  artigos  publicados,  também  observamos  trabalhos
ue  se  assemelham  em  seus  objetos  e  metodologias  de
nvestigac¸ão.  Essa  é  uma  constatac¸ão  que  merece  reﬂexão,
aja  vista  mudanc¸as  no  cenário  social  e  político  em  que  nos
ncontramos  atualmente.  Se  a  produc¸ão  cientíﬁca  é  impor-
ante  para  dar  consistência  à  formac¸ão  proﬁssional  de  uma
eterminada  área  e  consequentemente  à intervenc¸ão  pro-
ssional  que  lhe  cabe  em  decorrência  das  demandas  sociais
e  seu  entorno,  é  desejável  que  ela  problematize  questões
ue  não  distanciem  suas  práticas  cientíﬁcas  de  suas  práticas
roﬁssionais.
Se  reunirmos  essa  primeira  década  de  publicac¸ões  da
BCE,  no  mesmo  período,  à  da  Revista  Brasileira  de
ducac¸ão  Física  e  Desportos,  notamos  uma  espécie  de  homo-
ogia  nas  publicac¸ões  veiculadas  em  ambos  os  periódicos.
ssa  mesma  homologia  continua  presente  nas  publicac¸ões
eiculadas  na  primeira  década  do  século  XXI  da  RBCE.
ão  fosse  pelas  diferenc¸as  históricas  gritantes,  poderíamos
companhar  esse  fato  sem  qualquer  apreensão.  Esse  apa-
ente  congelamento  no  tempo  merece  uma  análise  mais
tenta.  Mesmo  se  assumirmos  que  a  produc¸ão  relacionada
 inclusão  escolar  no  âmbito  da  educac¸ão  física  se  encontra
iluída  em  outros  periódicos  da  área  --  como  no  já  mencio-
ado  trabalho  de  Gomes  et  al.  (2010), por  exemplo  --  é  de
e  notar  a  incipiência  da  discussão  se  levarmos  em  conta
s  polêmicas  e  os  debates  calorosos  que  nos  tomam,  por
xemplo,  nas  discussões  presentes  no  cotidiano  escolar.  Se
ssociarmos  a  essa  timidez  na  produc¸ão  relacionada  à  inclu-
ão  escolar  com  a existência  do  GTT  Inclusão  e  Diferenc¸a
o  âmbito  do  CBCE,  ao  qual  se  encontra  vinculada  a  RBCE,
odemos  levantar  como  possíveis  hipóteses  explicativas:  a)
 fragilidade  dos  trabalhos  apresentados  no  GTT  Inclusão  e
iferenc¸a  ao  serem  submetidos  ao  referido  periódico;  ou  b)
 não  submissão  desses  trabalhos.
Na  estrutura  atual  da  produc¸ão  e  disseminac¸ão de  conhe-
imento  em  nosso  país,  em  grande  medida  balizada  pelos
itames  da  Capes,  faz  sentido  que  não  se  criem  confrarias
limentadas  por  mecanismos  endógenos  de  autopublicac¸ão.
ntretanto,  cabe  reﬂetir  sobre  a  própria  contribuic¸ão  a  ser
ada  pelos  Grupos  de  Trabalho  Temáticos  na  disseminac¸ão
egular  de  conhecimentos  produzidos  por  associac¸ões  cien-
íﬁcas  que  fortalec¸am  uma  determinada  área,  como  no  caso
 educac¸ão  física,  a  partir  de  suas  contribuic¸ões  especíﬁcas.
mporta,  portanto,  ressigniﬁcar  os  espac¸os de  discussões
xistentes  em  eventos  organizados  por  associac¸ões  cien-
íﬁcas  a  ﬁm  de  que  sejam  aproveitados  com  vistas  ao
primoramento  tanto  da  produc¸ão quanto  da  disseminac¸ão
os  trabalhos  acadêmicos  que  as  caracterizam.  Desse  modo,
ais  do  que  o fator  de  impacto,  talvez  deva  preocupar-nos  o
mpacto,  de  fato,  daquilo  que  produzimos  nesses  ambientes
cadêmico-proﬁssionais.
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